Parecer n.º  1598,  de 2002,

De Relator Especial em substituição ao da Comissão  de  Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei n.º 0529 de 2002.

Em sua  Mensagem A n.º 90, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 0529, de 2002, que dispõe sobre estágio de estudantes de Direito nas Delegacias de Polícia do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 1 emenda.

A  propositura tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls. 9.

Distribuído à  Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, não tendo aquele órgão técnico manifestado-se dentro do prazo regimental, foi designado relator especial, que concluiu favoravelmente ao projeto de lei e à emenda de n.º 1.

Seguindo os trâmites regimentais a proposta foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública que exarou parecer favorável ao Projeto de lei e à Emenda de n.º 1.

Encontra-se, atualmente a proposição na Comissão de Finanças e Orçamento que deixou escoar no prazo regimental sem manifestação, razão pela qual fomos designados  relator especial, para,  em substituição àquele órgão técnico, exarar parecer nos termos do § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

É o que passamos a fazer.

DO PROJETO

A propositura  pretende alterar a Lei 4.824, de 7 de novembro de 1985, que dispõe sobre o estágio de estudantes de Direito nas Delegacias de Polícia do Estado, visando possibilitar auxílio pecuniário a esses estagiários, o que era vedado pela lei em vigor, aperfeiçoando, assim, o seu texto.  

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto.

DA EMENDA

A emenda de nº 1 tem por objetivo  incluir a expressão "Companhias", no artigo 1º do projeto para permitir a presença de acadêmicos das faculdades de direito não só nas Delegacias de Polícia mas também nas Companhias da Polícia Militar. 





Trata-se de medida que, do ponto de vista  financeiro-orçamentário,  não altera o objetivo da mensagem governamental, razão pela qual não encontramos quaisquer óbices.





Somos, portanto,  favoráveis à aprovação da emenda de n.º 1.







Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei  n.º 529, de 2002 e favoravelmente à aprovação da emenda de n.º 1.



                      É o nosso parecer.

a) Duarte Nogueira  -  Relator Especial
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